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APRESENTAÇÃO




O convite para escrever esta apresentação foi como um convite para voltar no tempo. Como Jessica Holl gentilmente lembra nos agradecimentos que antecedem seu texto ora publicado, pude estar junto dela lá atrás, na redação de seu primeiro artigo científico. Mas a memória precisa voltar ainda um pouco mais para entendermos como chegamos até aqui.




Lembro-me nitidamente da primeira ocasião em que pudemos dialogar intelectualmente: aluno de doutorado à época, foi-me solicitado que lecionasse uma aula de Teoria da Constituição para o segundo período do curso de Direito da UFMG. E lá estava Jessica: atenta, curiosa, mostrando já claramente a inteligência vívida que moldaria seus passos subsequentes na carreira acadêmica. Algum tempo depois, veio um convite para participar de uma atividade que seu grupo estava desenvolvendo em outra disciplina, algo como uma pequena entrevista sobre democracia e transição. Mais algum tempo e veio a possibilidade de auxiliá-la na elaboração do mencionado primeiro artigo – algo que só é marcante para quem já sabe, desde o início, que pretende escrever muitos outros e fazer disso um jeito de viver. Depois, congressos, grupos de estudos, associações científicas, bancas de avaliação. E aqui estou eu novamente.




Fruto de sua dissertação de mestrado em Direito, defendida na UFMG, este livro é o resultado de um trabalho intenso de pesquisa, que começou a amadurecer ainda nos tempos da graduação e ganhou corpo no mestrado – antes que a hoje doutoranda Jessica Holl ultrapassasse fronteiras e se lançasse a novos desafios, desta vez na Alemanha.




Se a qualidade da pesquisa desenvolvida merece destaque, menos não se pode dizer do tema: como salta aos olhos de quem se fixa por alguns instantes no título do livro, a discussão proposta é extremamente atual – mais do que tempestiva, urgente; mais do que relevante, imprescindível.




Afinal, pensar sobre o tema das mulheres na política não é refletir apenas sobre gênero, ou refletir apenas sobre política. Pensar as mulheres na política é, no fundo, pensar criticamente o mundo que temos, ao mesmo tempo em que se pensa esperançosamente um mundo futuro que podemos um dia ter e pelo qual podemos e devemos lutar.




Jessica Holl conduz com maestria essa reflexão, partindo de um levantamento histórico e de um diagnóstico contemporâneo para, então, abrir seu enredo a argumentos sobre justiça e sobre teoria democrática e constitucional.




Três me parecem, assim, os eixos que estruturam este precioso livro. O primeiro deles é um resgate empírico e legislativo referente à participação das mulheres na política institucional brasileira – fundamentalmente, junto ao poder legislativo –, com a apresentação tanto de normas jurídicas aplicáveis quanto de dados pertinentes ao número de mulheres.




O segundo eixo é uma fundamentação teórica que procura responder à seguinte pergunta: por que a demanda por maior representatividade feminina na política corresponde a uma demanda por justiça? A resposta a essa questão, incontornável do ponto de vista da legitimidade da reivindicação de mais espaço para a atuação político-institucional feminina, é estruturada a partir da obra de Nancy Fraser. Feminista engajada e teórica crítica de vasta produção, Fraser felizmente vem alcançando nos últimos anos uma projeção que faz jus à robustez de seu pensamento. Dentre muitos outros tópicos, a autora norte-americana dedicou-se ao desenvolvimento de uma concepção tridimensional de justiça, concepção essa que – embora fragmentária, carente ainda de uma maior sistematização – ilumina precisamente o tipo de problema de legitimidade com o qual Jessica Holl tem que lidar.




Finalmente, o terceiro eixo diz respeito à teoria democrática e à teoria constitucional. Em última instância, é nesse marco que vem situado o presente livro. Mas, dentro dessa moldura mais geral, um recorte específico dá-lhe o tom próprio, tom que, se não é inédito, não deixa de conter algo de original: não se trata de abordar a democracia e o constitucionalismo como um todo, em abstrato, mas de abordá-los pela chave da transição.




Dessa maneira, o que as páginas a seguir fazem é oferecer, de um lado, uma problematização aguda da desigualdade de gênero verificada no âmbito da política parlamentar brasileira, relacionando essa desigualdade às heranças autoritárias que assombram democracias constitucionais recém-saídas de períodos ditatoriais, enquanto, de outro, são oferecidas razões que não deixam dúvidas quanto ao caráter injusto e injustificável dessa desigualdade persistente.




Creio não ser necessário dizer mais nada: essa breve descrição, muito aquém do texto consubstanciado neste livro, basta para que esteja feito o convite a acompanhar Jessica Holl em sua escrita. Mas não só na escrita, ofertando-lhe apenas a companhia cômoda da leitura. É difícil separar as coisas: o convite para segui-la em sua escrita não tem como não ser também um convite para segui-la em sua indignação. Ler seu texto, indignar-se com ela, engajar-se com ela nas lutas que podem encontrar neste livro um alento teórico e um aliado prático dos mais importantes.




E esse convite vale para mulheres tanto quanto para toda e qualquer pessoa que não se perceba como mulher. A esta altura da História, o ponto é muito simples: o futuro será feminista, ou não será. Isto é, ou aprendemos e interiorizamos como sociedade um conjunto amplo de reivindicações e propostas trazidas à tona pelos movimentos feministas e que vão muito além discussão – muito embora crucial – sobre a desigualdade de gênero, ou muito provavelmente não haverá futuro para a humanidade nem para a vida como um todo no planeta.




Cruzando a fronteira entre o Brasil e o Uruguai,




sob um ensolarado céu azul-latino,




01 de março de 2023




David F. L. Gomes




Professor adjunto da Faculdade de Direito da UFMG.









PREFÁCIO




Para a obra de Jessica Holl, “Mulheres e participação política: análise histórica e contexto atual no Brasil”, o velho bordão de que “não poderia ser publicada em momento mais oportuno” é um reconhecimento bastante cabível. Mostra a total pertinência da obra e sua contribuição política e científica, apontando para a ausência de superação de um problema nacional e comparado, o da falta de representação política de gênero. Como indica Jessica Holl, em uma população com 51% de mulheres no Brasil, apenas 18% dos assentos na Câmara dos Deputados são ocupados por mulheres.




De uma forma enriquecedora, Jessica Holl demonstra que este é um problema persistente na democracia brasileira. Apesar do sufrágio feminino há quase um século, a questão se repete em momentos tanto autoritários quanto democráticos. Jessica Holl foca na inocorrência de representação das mulheres na Câmara dos Deputados, deixando mais preciso o período temporal com o limite entre 1966 e 2022. Com isso, é possível desenvolver sua proposta no sentido de que a ditadura militar de 1964-1985 também prejudicou o regime político brasileiro nesse aspecto (dentre inúmeros outros). Sua pesquisa quantitativa ilumina um fundamental período da história constitucional brasileira e que nos atinge diretamente, ou seja, a transição do regime ditatorial para a democracia constitucional pós-1988.




Em seguida, Jessica Holl enfrenta como se implementou a reserva de vagas no Brasil, percorrendo, antes, parte do histórico de nossas constituições. Jessica Holl enfrenta o caminho que levou à promulgação e publicação da Lei 12.034/2009. Sua análise crítica é marcante para todo o percurso: “(…) a histórica baixa participação das mulheres na política formal brasileira é reflexo de um problema estrutural que precisa ser enfrentado pelos partidos políticos, não bastando que eles se furtem a essa responsabilidade, sob a cortina da falta de interesse, que na verdade tem como único objetivo a preservação do status quo e a manutenção do espaço político dos homens que tradicionalmente o ocuparam.” É possível perceber como se manipulou (e ainda se manipula) o próprio teor do dispositivo legal que, em diversas ocasiões, ao invés de se manter como includente, gerou mais exclusão.




Tanto a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, quanto a do Tribunal Superior Eleitoral, são debatidas para a verificação da pertinência de interpretações que buscavam fraudar a reserva de vagas e o financiamento de candidaturas femininas. Jessica Holl demonstra como a proteção de gênero precisa ser trabalhada à luz da diversidade de orientação sexual.




Como alguém que tem a preocupação de apresentar seu trabalho como conectado a uma linha de pesquisa específica, Jessica Holl não se furta de discutir o material legislativo e judicial pelas lentes de marcos teóricos tais como a obra de Menelick de Carvalho Netto. Mais do que isso, toda a teoria da justiça de transição (em que Jessica Holl é versada em virtude de sua vinculação ao Centro de Estudos sobre Justiça de Transição da UFMG desde a graduação) vai servir de arcabouço para enfrentar o problema da ausência de reformas institucionais que pudessem, de fato, permitir maior inclusão das mulheres na representação política. Isso tudo sem se furtar a uma discussão da teoria da justiça, da Nancy Fraser (fundada em determinadas ideias de reconhecimento, de redistribuição e, em especial, da representação), que valerá para que Jessica Holl defenda “(…) a necessidade de reformas institucionais profundas que possibilitem um caminhar no sentido da ampliação da democracia brasileira, a partir da superação da falsa representação das mulheres, em seus diferentes níveis. Democracia essa, que está entrelaçada com a ideia de justiça, especialmente como apresentado por Fraser, e que demanda uma paridade representativa.”




Por todas essas razões, a publicação de “Mulheres e Participação Política: análise histórica e contexto atual no Brasil” merece ser amplamente celebrada e difundida. Jessica Holl vem se mostrando uma das mais sérias pesquisadoras vindas do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG e que procurou expandir sua atuação internacional com um doutorado em curso na Goethe Universität Frankfurt am Main (Alemanha). 




É possível que os tempos de agora venham a ser mais esperançosos para a representação política das mulheres do que nos últimos quatro anos. O trabalho da Jessica Holl é, portanto, uma importante contribuição para a tarefa árdua que a democracia brasileira ainda tem pela frente, no sentido de assegurar maior representação política das mulheres.




Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2023.




Emilio Peluso Neder Meyer




Professor Associado da Faculdade de Direito da UFMG




Pesquisador em Produtividade do CNPQ




Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira




Professor Titular da Faculdade de Direito da UFMG




Pesquisador em Produtividade do CNPQ









INTRODUÇÃO




Mesmo após 90 anos de sufrágio feminino a nível nacional a participação das mulheres na política brasileira, é significativamente inferior à participação masculina, sendo que em 2010 a população brasileira já era composta por 51,03% de mulheres (IBGE, 2010) e que as mulheres representam 53% dos eleitores (conforme dados do TSE de 2016). Atualmente a Câmara dos Deputados conta com a participação do maior número de deputadas em sua história, isto é, 91 (atingindo, pela primeira vez 18% dos assentos). Em que pese a aprovação da Lei n. 12.034/2009, que determina que cada partido deve registrar uma mínimo de 30% dos candidatos de cada sexo, e as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral sobre a matéria, o crescimento do número de candidatas não representou um igual crescimento do número de candidatas eleitas nas eleições para a Câmara dos Deputados. 




Partindo do estudo dos dados relacionados ao número de candidatas eleitas para a Câmara dos Deputados no período da ditadura civil-militar no Brasil e da atual democracia, o presente trabalho sugere que a democracia brasileira não superou o quadro de falsa representação política das mulheres. Assim, ao problematizar a teoria tridimencional da justiça desenvolvida por Nancy Fraser, que aborda a questão da representatividade como essencial à efetivação da justiça em um paradigma democrático, este trabalho reconhece os avanços alcançados até o momento no que se refere à participação das mulheres na política, mas ressalta a necessidade de reformas mais profundas para garantir às mulheres efetivo status de sujeito político. Dessa forma, a transição brasileira precisaria operacionalizar reformas transformativas na sociedade, de modo a superar situações de desigualdade que estiveram subjacentes ao regime ditatorial, mas que ainda são verificadas na atual democracia. No mesmo sentido, o período pós-governos iliberais também representa uma janela de oportunidade para a implementação de políticas transicionais, assim como para a efetivação de reformas transformativas.




O presente trabalho tem como ponto de partida um inquietamento com a baixa participação das mulheres na política brasileira e a necessidade de investigar a configuração histórica desse quadro. Isso, considerando que atualmente o Brasil se caracteriza como um Estado Democrático de Direito, de modo que não pode afastar parcela da população do engajamento com a tomada de decisões no âmbito da política. Dessa forma, surgiu o questionamento sobre o impacto do processo de redemocratização do Brasil, que tem como um de seus marcos a promulgação da Constituição de 1988, na participação política das mulheres. Assim, com o objetivo de promover um estudo sobre a participação das mulheres na política brasileira e o impacto da redemocratização sobre essa participação, foi feito um recorte para a avaliação quantitativa das candidaturas de mulheres para a Câmara dos Deputados, nas eleições ocorridas durante o período da ditadura civil-militar (1964-1985) e do atual período democrático. 




Foi feito o recorte na Câmara dos Deputados, em específico, por se tratarem de eleições proporcionais, sobre as quais incide a Lei n. 12.034/2009, que estabeleceu a atual redação da chamada “reserva de vaga por gênero”. Ademais, por permitir uma análise que englobe as diversas peculiaridades regionais de cada Estado, possibilitando um panorama mais geral a nível nacional, uma vez que o número de representações dos Estados tem como base critérios populacionais. E o terceiro motivo está relacionado com o fato de, ao menos teoricamente, a Câmara dos Deputados consistir no segmento mais jovem do Congresso Nacional e por isso mais próximo das mudanças sociais em curso.




A Lei n. 12.034/2009 é de especial interesse para este estudo, por se tratar do principal instrumento normativo aprovado, até o momento, com o objetivo de promover uma maior igualdade do número de candidatas e candidatos e, eventualmente, até do número de candidatas eleitas e candidatos eleitos nas eleições proporcionais no Brasil. Em que pese a referida lei não ter sido pensada propriamente dentro do escopo das medidas necessárias à justiça de transição brasileira, seus objetivos estão alinhados com o propósito transicional de promover um contínuo caminhar em direção à efetivação dos princípios democráticos e de superação de estruturas autoritárias ou que tenham servido de base para a estruturação do regime ditatorial. Podendo, assim, ser compreendida como uma medida que pretende alcançar reformas institucionais. Para além da própria Lei n. 12.034/2009, o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral adotaram entendimentos que ampliaram os efeitos da reserva de vagas no Brasil, consistindo em importantes marcos normativos para a participação política das mulheres, de modo que também serão abordados aqui. 




Importa ressaltar que a terminologia “Lei de Reserva de Vagas”, adotada no trabalho, refere-se ao conjunto de normas e artigos da legislação eleitoral brasileira que se referem à reserva de vagas por gênero. Como no Brasil não foi editada uma Lei unicamente dedicada à regulamentação da reserva de vagas nas listas de registro de candidatos dos partidos políticos e coligações, a regulamentação existente a respeito encontra-se no §3º do art. 10 da Lei n. 9.504/1997, atualmente com sua redação alterada pela Lei n. 12.034/2009 e por entendimentos jurisprudenciais. Contudo, do ponto de vista da participação política das mulheres, esse dispositivo mostra-se central, e para efeitos práticos, em vez de ser feita menção ao “§3º do art. 10 da Lei n. 9.504/1997 com redação conferida pelo art. 3º da Lei 12.034/2009”, o dispositivo será tratado como “Lei de Reserva de Vagas por Gênero”, ou simplesmente “Lei de Reserva de Vagas”. Isso, também por se considerar que a reserva de vagas não consiste em apenas mais um dos dispositivos previstos na Lei das Eleições (Lei n. 9.504/1997), mas é central à estruturação do Estado Democrático de Direito no Brasil e para a efetivação das mulheres como sujeitos políticos, como será discutido ao longo do trabalho.




Por sua vez, o recorte temporal do trabalho, que se inicia com o golpe civil-militar de 1964 e vai até o presente momento, tem como objetivo poder averiguar se a redemocratização do Brasil também acessou a questão da participação política das mulheres. De forma a também avaliar os reflexos da Lei de Reserva de Vagas no cenário nacional. Desse modo, será analisada a participação das mulheres nas eleições ocorridas em: 1966, 1970, 1974, 1978, 1982 e 1986, no período da ditadura civil-militar e nas eleições para a Assembleia Nacional Constituinte; e 1990, 1994, 1998, 2002, 2006, 2010, 2014, 2018 e 2022, no período pós 1988.




Como fonte dos dados trabalhados, foi utilizada a base de dados disponibilizada pelo TSE, em seu site, na categoria “Eleições Anteriores”[1], em que é possível acessar os dados concernentes a todos os candidatos que concorreram nos pleitos eleitorais desde 1994. Em relação às eleições anteriores a 1994, o TSE disponibiliza uma plataforma específica: “Candidatos Eleitos: Período de 1945 a 1990”.[2] Para além dessas duas plataformas, o TSE também disponibiliza dados sobre as eleições ocorridas no Brasil na plataforma “Repositório de Dados Eleitorais”[3]. Assim os dados relacionados às candidaturas de mulheres para a Câmara dos Deputados, no período em estudo, teve como base as planilhas com as listagens de candidatos e candidatos eleitos disponibilizadas pelo TSE em seu site.




O objetivo inicial consistia em analisar a presença das mulheres como candidatas e candidatas eleitas nas eleições ocorridas a partir de 1964. Entretanto, o TSE não disponibiliza, nas plataformas acima mencionadas, os dados referentes às candidaturas que se apresentaram às eleições ocorridas de 1945 a 1990, informando apenas as legendas que concorreram, as vagas em disputa no pleito e os candidatos eleitos — esses últimos apenas para os cargos de presidente, vice-presidente, senador, deputado federal e governador. A solicitação enviada ao TSE[4], questionando sobre a possibilidade dessas informações serem disponibilizadas em razão da pesquisa em curso, foi respondida apenas com a indicação de que os dados disponíveis já se encontravam nas plataformas do site.




Assim, com relação às eleições ocorridas em 1966, 1970, 1974, 1978, 1982, 1986 e 1990, foi possível analisar apenas o número de deputadas federais eleitas. E, a partir das eleições ocorridas em 1994 foi possível analisar o número de candidatas e de candidatas eleitas. Da mesma forma, não foi possível analisar os dados das eleições suplementares para o Estado do Tocantins, ocorridas em 1988, uma vez que os dados relacionados a elas também não estão disponibilizados no site do TSE quando da realização da pesquisa.




Nas eleições em que foi analisado o número de candidatas e de candidatas eleitas, foram consideradas apenas as candidaturas consideradas aptas e deferidas. As candidatas e os candidatos que tiveram seu registro indeferido, cancelado, que não tiveram seu pedido de registro conhecido, ou que faleceram, desistiram de concorrer ou tiveram seu registro cancelado antes das eleições não foram contabilizados. Isso, considerando que o objetivo consistia em avaliar o número de candidatas e candidatos que efetivamente concorreram no pleito[5]. Dessa forma, o número de candidatas e candidatos contabilizados pode diferir de outras pesquisas divulgadas, uma vez que foram considerados exclusivamente aquelas candidaturas que foram deferidas e constaram como participantes do pleito até o final.




Dessa forma, o primeiro capítulo deste trabalho concentra-se no estudo dos dados coletados do site do TSE referentes às eleições de 1966 a 2022. Inicialmente são analisados os número de candidatas e candidatos eleitos durante o período da ditadura civil-militar, para, na sequência serem analisados os números de candidatas e candidatos eleitos no período pós Constituição de 1988. Então, são analisados os números de candidatas e candidatos das eleições ocorridas a partir de 1994, que são comparados com os resultados das eleições para a Câmara dos Deputados ocorridas no mesmo período.




Tendo esses resultados para nortear a compreensão da participação das mulheres na política brasileira, no Capítulo 2 é feito um breve resgate da previsão constitucional relacionada ao sufrágio feminino nas constituições brasileiras, até chegar à positivação desse direito das mulheres, em 1932. Esse resgate histórico tem como objetivo contextualizar a luta por seus direitos políticos, desenvolvida pelas mulheres no Brasil, de forma a  localizar a elaboração da Lei de Reserva de Vagas. Feito o resgate histórico, chega-se à elaboração da própria Lei de Reserva de Vagas, até a sua redação conferida pela Lei n. 12.034/2009 e as decisões do STF e do TSE proferidas no primeiro semestre de 2018, que alteraram sua configuração.




A partir dos dados levantados no Capítulo 1 e do resgate da construção da Lei de Reserva de Vagas feito no Capítulo 2, no Capítulo 3 são feitas considerações sobre os desafios à participação das mulheres na política no Brasil. Para tanto, inicialmente é feito um resgate de como a ditadura civil-militar manteve-se sobre uma estrutura de desigualdade de gênero, desigualdade essa que ainda não foi completamente superada pela democracia brasileira, em que pese os avanços já conquistados. Assim, são apresentados os impactos que a Lei de Reserva de Vagas já conseguiu trazer, especialmente sobre o número de candidatas que se apresentam às eleições para a Câmara dos Deputados. E, em contrapartida, são levantados desafios ao aumento do número de candidatas eleitas, como a fraude à reserva de vagas e a limitação dos incentivos dados pela atual Lei de Reserva de Vagas, para que os partidos políticos efetivamente invistam na candidatura de mulheres.




Considerando esse cenário, no Capítulo 4 é apresentada a teoria da justiça tridimencional de Nancy Fraser, que tem como uma de suas dimensões a representatividade — relacionada ao nível político. Após breve reconstrução da teoria de Fraser, com foco na questão da representatividade, é proposta uma nova leitura dos níveis da participação política por ela desenvolvidos, em que se argumenta que a falsa representação no nível dos Estados territoriais encontra-se em paralelo com a falsa representação que transcende as fronteiras estatais e que não pode ser devidamente compreendida pela gramática ainda centrada nos Estados. Essa discussão pretende problematizar a questão da representatividade, ressaltando sua centralidade para discussões relacionadas à justiça, que não podem mais se basear apenas nos níveis do status social e da classe econômica. Assim, a norma da paridade representativa aparece como essencial para a efetivação da justiça democrática, no que concerne ao presente trabalho, centrando-se na discussão sobre a representação no nível da política comum e da meta-­política. Argumenta-se, portanto, que paridade participativa das mulheres é condição essencial à efetivação de sua condição de sujeito político e para a própria realização da justiça em um paradigma democrático.




Tendo como base a necessidade de implementação da norma da paridade representativa em um contexto democrático, no Capítulo 5 é discutida a possibilidade dos mecanismos da justiça de transição serem utilizados para esse propósito. Após resgate dos tradicionais pilares da justiça de transição, defende-se a tese de que as reformas institucionais devem ir além das instituições estatais, para atingir estruturas sociais que estiveram subjacentes aos regimes autoritários. Mesmo não tendo sido os regimes autoritários os responsáveis pela construção dessas estruturas sociais, elas consistiram em condição de possibilidade para que os regimes autoritários se estruturassem da forma como o fizeram. Assim, ainda que a ditadura civil-militar não tenha introduzido na sociedade brasileira uma estrutura de desigual participação política baseada no gênero, esse estrutura lhe foi subjacente e foi importante para sua conformação. Desse modo, tem-se a necessidade de reformas transformativas, no âmbito da justiça de transição, que possam atingir essas estruturas que conferiram condições de possibilidade aos regimes autoritários.




Por fim, é discutida a possibilidade de se implementar políticas transicionais para a superação de governos iliberais — que muito se aproximam dos regimes autoritários, em que pese ainda possuírem algum lastro de legitimidade vinculado ao processo eleitoral. Isso implica reconhecer a necessidade de implementar políticas de justiça de transição no Brasil, no pós-governo Bolsonaro. Desse modo, também nesse momento é possível e necessário implementar reformas transformativas, como no caso da efetivação da paridade participativa.




Assim, este trabalho pretende levantar a discussão sobre a importância da participação política das mulheres, para a efetivação da justiça em um paradigma democrático e efetivação das transições posteriores a regimes autoritários e iliberais. Isso, considerando a necessidade dos mecanismos da justiça de transição irem além de reformas superficiais e promoverem transformações estruturais nas sociedades que passaram por períodos autoritários, como condição para que as transições possam contribuir para a construção de Estados e sociedade efetivamente democráticos. 




O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito do Centro de Estudos sobre Justiça de Transição da Universidade Federal de Minas Gerais (CJT/UFMG), através da interlocução com os pesquisadores dos cursos da graduação e pós-graduação que também atuam junto ao CJT/UFMG. Dessa forma, parte de considerações sobre as deficiências do Estado brasileiro em lidar com sua transição e implementar de forma holística os pilares da justiça de transição. Em que pese os avanços que gradualmente foram conquistados, principalmente como resultado da luta diária de ativistas e do engajamento de pesquisadores e agentes do Estado com o tema. Portanto, pretende-se contribuir com a efetivação do Estado Democrático de Direito no Brasil e a superação de estruturas de desigualdade que são historicamente verificadas no país.
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1. AS MULHERES NA CÂMARA DOS DEPUTADOS DO BRASIL (1966-2019)




Foi em 3 de maio de 1933, na eleição para a Assembleia Nacional Constituinte, que as mulheres brasileiras, pela primeira vez, puderam votar e serem votadas a nível nacional. Entretanto, somente 89 anos depois, nas eleições 2022 para a Câmara dos Deputados, as mulheres atingiram o maior espaço por elas já ocupado na Câmara, isto é, atingiram 18% dos assentos. Porcentagem essa que se encontra muito abaixo da média internacional, que atualmente é de 26,5% nas casas baixas dos Parlamentos (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2023a. p.1), assim como também bem abaixo da média das Américas, que é de 34,9% nas casas baixas dos Parlamentos (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2023a. p.1). Também de acordo com os dados divulgados pela Inter-Parliamentary Union, com as eleições de 2022, o Brasil passou para o 128º lugar de um total de 193 países classificados de acordo com a representatividade das mulheres em seus parlamentos. Note-se que o Brasil continua atrás de países como Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita, Azerbaijão e Paquistão (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2023b. p.1) que, em razão de suas tradições culturais e religiosas, são conhecidos por reconhecerem um status social diferenciado para as mulheres em relação aos homens. Também estão na frente do Brasil outros países latino-americanos, como Cuba (2º lugar), Nicarágua (3º lugar), México (4º lugar), Costa Rica (8º lugar), Bolívia (12º lugar), Argentina (16º lugar), Peru (30º lugar), Equador (31º lugar), Guiana (39º lugar) e Chile (43º lugar) (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2023b, p.1).[1] 




Esses dados são preocupantes especialmente quando se considera que atualmente o Brasil está em um regime democrático, que deveria assegurar a todos igualdade efetiva de condições de participar dos pleitos eleitorais.[2] E desse cenário surgem questionamentos quanto a possíveis relações entre a última ditadura civil-militar pela qual o Brasil perpassou, assim como a relação entre os mecanismos desenvolvidos no escopo da justiça de transição e a ampliação da representatividade das mulheres na política. 




Como um primeiro passo para discutir essas questões, mostra-se necessário traçar um panorama da presença das mulheres na Câmara dos Deputados do Brasil, de forma a englobar o período da ditadura civil-militar (1964-1985) e o atual período democrático (1985-atual). Aqui cumpre ressaltar que, apesar de se reconhecer o marco do ano de 1985 para o início do regime democrático no Brasil, será utilizado o marco normativo constitucional de 1988 como efetivo fim da ditadura civil-militar brasileira, considerando-se, assim, a ordem jurídica democrática a partir de 1988. Isso uma vez que, na sequência,[3] será feito um estudo dos diplomas normativos aplicados à participação política das mulheres, daí a necessidade de trabalhar as eleições de 1986 como ainda inseridas no marco anterior à Constituição de 1988. 




Essa análise da presença das mulheres nas eleições para a Câmara dos Deputados, especialmente como candidatas e candidatas eleitas, será dividida em três momentos. Inicialmente serão analisados os dados relacionados às candidatas eleitas nas eleições que ocorreram entre 1964 e 1988 — isto é, durante o regime ditatorial. Na sequência, as candidatas eleitas nas eleições que ocorreram a partir de 1988 — chegando até as eleições de 2022. E, por fim, os dados relacionados ao número de candidaturas de mulheres, eleitas ou não, a partir de 1994. Os dados referentes às candidatas serão analisadas apenas no recorte que tem como marco inicial as eleições de 1994, uma vez que o site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) disponibiliza apenas os dados referentes aos candidatos eleitos (assim como as legendas que participaram do pleito e as vagas disponíveis) das eleições ocorridas entre 1945 e 1990, não informando os dados relacionados aos candidatos não eleitos.[4] Da mesma forma, também serão consideradas apenas as eleições ordinárias ocorridas no período, uma vez que, no momento de elaboração do presente trabalho, não estavam disponíveis no site do TSE os dados relacionados à eleição suplementar para a eleição de deputadas e deputados federais do Estado de Tocantins em 1988.




1.1 Candidatas Eleitas para a Câmara dos Deputados durante a ditadura civil-militar




Após o golpe militar ocorrido em 1964, foram realizadas 6 eleições diretas para a Câmara dos Deputados até o advento da Constituição de 1988. Em que pesem questões relacionadas ao caráter autoritário do regime então em vigor — como o próprio bipartidarismo ou a existência de uma oposição consentida, com pouco poder de negociação política — também incidirem sobre as eleições para a Câmara dos Deputados, mesmo elas sendo diretas, o foco do presente trabalho não está em analisar essas questões. Entende-se que a participação das mulheres na política ocorre, e deve ocorrer, nos diversos espectros políticos. Se o espaço da oposição consentida era limitado no parlamento, em princípio não deveriam haver impedimentos para a participação daquelas mulheres alinhadas à ARENA (Aliança Renovadora Nacional), o partido do regime ditatorial. 




Entretanto, o que os dados sobre os parlamentares eleitos no período indicam é uma redução na presença das mulheres, independentemente do partido político, e a retomada do crescimento de sua participação, na medida em que o regime ditatorial caminha para sua abertura, conforme demonstrado no gráfico abaixo.




GRÁFICO 1[5] [6]
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De acordo com os dados sistematizados no Gráfico 1, na primeira eleição para a Câmara dos Deputados após o golpe de 1964 foram eleitas 6 mulheres, número que já é baixo considerando que o sufrágio feminino foi estabelecido em 1932. Entretanto, esse número torna-se ainda menor no período de maior recrudescimento da ditadura civil-militar. Assim, nas eleições de 1970 e 1974 foi eleita apenas uma mulher como deputada federal. Note-se que, ambas as deputadas — Nina Ribeira, eleita em 1970, e Lygia Maria Lessa Bastos, eleita em 1974 — foram eleitas pela Arena. Com o início da transição do regime autoritário, também é possível verificar um crescimento tímido do número de candidatas eleitas, em que pese também ter ocorrido um aumento do número de assentos na Câmara dos Deputados.[7] Esse crescimento torna-se notável quando observado o número de mulheres eleitas em 1982 e 1986, o que representa um aumento de aproximadamente 189%, o maior aumento verificado na história brasileira no intervalo de uma eleição. Novamente, ressaltando que apesar da porcentagem ser elevada, o número de assentos ocupados por mulheres ficou pouco acima de 5%.




Apenas com os dados relativos ao número de candidatas eleitas não é possível afirmar que a ditadura civil-militar, por si só, levou a um menor número de mulheres eleitas. Contudo, no mínimo, é possível afirmar que o regime ditatorial não incentivou a participação política das mulheres e que teve suas bases alicerçadas em uma estrutura de desigualdade de gênero que lhe é pré-existente. Isto fica especialmente evidente quando se observa a coincidência entre o decréscimo da presença das mulheres na Câmara dos Deputados e os anos de maior fortalecimento da ditadura. Assim, é notável uma correlação entre a baixa participação política das mulheres e o regime ditatorial e, não, uma relação de causalidade.




Interessa também observar a variação do número de mulheres eleitas por Estado-membro, especialmente para efeito de comparação com os dados das eleições ocorridas já durante a democracia. Os gráficos na sequência demonstram como não é possível verificar uma regularidade entre os Estados que chegaram a eleger mulheres durante a ditadura civil-militar, o que se deve ao número extremamente baixo de mulheres eleitas para a Câmara dos Deputados no período. Como exemplo, tem-se que nas eleições de 1970 e 1974 foi eleita apenas uma mulher, nos dois casos pelo então Estado da Guanabara. Entretanto, com a incorporação deste ao Estado do Rio de Janeiro, em 1978 manteve-se a eleição de uma mulher, agora pelo Rio de Janeiro, mas, em 1982, não foi eleita nenhuma mulher pelo Estado, o que se altera novamente em 1986, com a eleição de 3 deputadas federais. Dessa forma, a análise dos gráficos indica a inexistência de uma linearidade ou de um crescente contínuo quanto à eleição de deputadas federais em cada Estado.




GRÁFICO 2[8]
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Conforme indicado no Gráfico 2, em 1966, foram eleitas seis deputadas federais, representando os Estados do Acre, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo. As deputadas representaram pouco menos que 1,5% dos assentos na Câmara dos Deputados. Entretanto, esse cenário de poucas mulheres na Câmara dos Deputados intensifica-se ainda mais em 1970 e 1974, anos em que apenas uma mulher foi eleita deputada, conforme ilustrado nos Gráficos 3 e 4. 




GRÁFICO 3[9]
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Em 1970 e em 1974 foram eleitas deputadas federais apenas pelo então Estado da Guanabara, representando aproximadamente 0,32% e 0,27% dos assentos na Câmara dos Deputados, respectivamente. Esse quadro começa a apresentar uma tímida melhora em 1978 em 1982, quando foram eleitas 5 e 9 deputadas. Entretanto, esse aumento é matizado pelo aumento do número de assentos na Câmara dos Deputados, que também se verificou nas duas eleições. Dessa forma, em 1978 as mulheres representaram aproximadamente 1,2% dos assentos e, em 1982, aproximadamente 1,9% dos assentos. Esses dados são sistematizados nos Gráficos 5 e 6 a seguir.




GRÁFICO 5[11]
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Em 1978, foram eleitas deputadas federais representando os Estados de Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. E, em 1982, representando os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul e São Paulo. É possível, assim, verificar uma oscilação entre os Estados que elegeram e que não elegeram mulheres nas duas eleições.




Já em 1986, é verificado o maior número de mulheres eleitas para a Câmara dos Deputados até o momento, o que também coincide com o momento de abertura do regime ditatorial. Ressalte-se que as deputadas e os deputados eleitos em 1986 compuseram a Assembleia Constituinte de 1987-1988, levando à promulgação da Constituição de 1988. Foram eleitas um total de 26 deputadas, representando 5,3% dos assentos da Câmara, maior porcentagem atingida até o momento, em que pese ser significativamente baixa. Na sequência, no Gráfico 7, é possível observar que foram eleitas mulheres pelos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e São Paulo. Observe-se que, pela primeira vez, o número de Estados em que foram eleitas deputadas mulheres foi superior ao número de Estados em que não foi eleita nem uma deputada.




GRÁFICO 7[13]
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Outra tendência interessante a ser observada nas eleições ocorridas durante o período ditatorial é o fato de o número de mulheres eleitas em cada Estado não estar diretamente relacionado com o número de assentos do Estado na Câmara dos Deputados. Assim, poder-se-ia esperar que Estados que possuam maior número de assentos na Câmara elegeriam maior número de deputadas. Mas não é o que verifica nos gráficos acima. Em 1986, por exemplo, 3 dos 8 deputados federais eleitos pelo Amazonas eram mulheres, enquanto dos 60 deputados federais eleitos por São Paulo, também 3 eram mulheres.




Assim, é possível verificar um número extremamente baixo de mulheres eleitas para a Câmara dos Deputados nos anos da ditadura civil-militar, quadro que começou a apresentar sinais de mudança a partir das eleições de 1986, quando o Brasil já vivenciava uma maior abertura democrática. Desse modo, é possível concluir que o regime ditatorial se instalou no Brasil sobre uma estrutura de profundas desigualdades gênero e não empreendeu esforços para mudar esse cenário. É possível, pois, caracterizar o regime como uma ditadura moralista e tradicionalista estabelecida sobre a clássica divisão de papeis sociais baseada no gênero.[14] 




1.2 Candidatas Eleitas para a Câmara dos Deputados no pós-1988




Com a promulgação da Constituição de 1988, deu-se início ao processo de redemocratização do Brasil. Assim, cumpre observar se esse processo também atingiu o nível da participação política e interferiu na representatividade das mulheres na Câmara dos Deputados. No Gráfico 8, é possível observar a variação do número de mulheres e homens eleitos como deputados federais, no período que compreende as eleições ocorridas de 1990 a 2022.




GRÁFICO 8[15]
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O Gráfico 8 demonstra como a diferença do espaço ocupado por mulheres e homens na Câmara dos Deputados do Brasil ainda é evidente. Desde as eleições de 1990, o número de mulheres eleitas como deputadas federais aumentou em aproximadamente 214%, entretanto, apenas nas eleições de 2022 elas passaram a ocupar 18% dos assentos da casa. O maior aumento percentual do número de mulheres eleitas ocorreu nas eleições de 2018, o que está relacionado às mudanças jurisprudenciais ocorridas na interpretação da Lei de Reserva de Vagas, o que será discutido no Capítulo 2. Assim, nas eleições de 1990, aproximadamente 5,8% dos assentos na Câmara dos Deputados são ocupados por mulheres; nas eleições de 1994 esse número aumenta para aproximadamente 6,2%; nas eleições de 1998, há uma redução para aproximadamente 5,7%; nas eleições de 2002, ocorre novo aumento para aproximadamente 8,2%; nas eleições de 2006, há um pequeno aumento para 8,8%, percentual esse que se mantém nas eleições de 2010; nas eleições de 2014 as mulheres quase atingem 10% dos assentos na Câmara dos Deputados — ocupando 9,9% dos assentos. Em 2018 esse percentual sobe para 15% e, em 2022, sobe novamente para 18% — o que ainda representa uma presença muito baixa das mulheres na Câmara dos Deputados. 




A área no Gráfico 8 existente entre a linha azul, que demonstra o percurso histórico do número de mulheres eleitas deputadas federais, e a linha que rosa, que demonstra o percurso do número de homens eleitos, representa a chamada brecha de gênero existente no Brasil, no que se refere à participação política — especificamente a participação política na casa baixa do parlamento. “Conceitualmente as brechas de gênero são as diferenças que apresentam mulheres e homens em relação a oportunidades, acesso, controle e uso dos recursos que lhes permitem garantir seu bem-estar e desenvolvimento humano” (ROBLES GAMARRA, 2013, p. 35)[16]. Assim, elas se referem a diferenças objetivamente verificáveis em se tratando das possibilidades de acesso a bens, instituições ou serviços que têm o potencial de determinar seus níveis de desenvolvimento nas dimensões pessoal, econômica e política, em que pese mulheres e homens disporem dos mesmos direitos e deveres legalmente reconhecidos (ROBLES GAMARRA, 2013, p. 35). As brechas de gênero tratam-se de barreiras invisíveis, que como destacado por Gladis Robles Gamarra:






	Também refere-se às diferentes posições de homens e mulheres e à desigual distribuição de recursos, acesso e poder em um contexto. Constatar uma brecha de gênero em um contexto significa normalmente que nele existe uma distribuição desigual, em que o coletivo a que pertence o gênero feminino forma o grupo que permanece com menos recursos, poder, etc. (ROBLES GAMARRA, 2013, p. 35).[17]







Desse modo, observa-se que a brecha de gênero relacionada à participação das mulheres na política ainda é muito significativa, precisando ser objeto de políticas públicas mais contundentes para sua eliminação.[18] E essa brecha torna-se ainda mais evidente quando são analisados os números da eleição de mulheres e homens para a Câmara dos Deputados por Estado da federação. Aqui, uma mudança já se torna evidente em relação às eleições ocorridas durante o período da ditadura civil-militar: a tendência observada nas eleições de 1986 mantêm-se e na maior parte dos Estados são eleitas mulheres, apesar da proporção ser significativamente inferior à de homens e de mesmo nas últimas eleições ocorridas, em 2022, ainda existirem Estados em que não foram eleitas mulheres como deputadas federais. Entretanto, será possível observar a manutenção de outra tendência: o número de deputados federais que cada Estado pode eleger impacta pouco no número de mulheres eleitas, isto é, não é possível verificar uma proporção evidente entre o número de representantes eleitos pelo Estado na Câmara e o número de mulheres eleitas. Assim, Estados com menor número de deputados federais acabam elegendo proporcionalmente um número maior de mulheres do que outros Estados com mais cadeiras na Câmara.
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